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Abstract  This paper discuss the findings of a study
examining the Implementation of Brazil’s Family
Allowance Program in Rio de Janeiro at São Fran-
cisco de Itabapoana and Duque de Caxias, con-
ducted in 2004 - 2005 with the support of the
Brazilian Science and Technology Research and
Development Council (CNPq) and collaboration
among ENSP-FIOCRUZ, UFF and UERJ. Its pur-
pose is to analyze this implementation process and
local management practices, identifying the main
contours of this program. An examination of its
political and institutional dynamics, accountabil-
ity mechanisms, intersectoral arenas, investments
in healthcare and education, and intergovern-
mental arrangements helps outline some of the
conflicts, tensions and challenges associated with
conditional cash transfers as a core policy in the
battle against poverty and social inequalities.
Key words  Poverty, Citizenship, Conditional
cash transfers

Resumo  O artigo discute os resultados da pes-
quisa “Implementação do Programa Bolsa Fa-
mília no Estado do Rio de Janeiro: as experiên-
cias de São Francisco de Itabapoana e Duque de
Caxias” realizada durante os anos de 2004 e 2005
com o apoio do CNPQ e que envolveu pesquisa-
dores e alunos da ENSP/FIOCRUZ, UFF e UERJ.
O objetivo do estudo foi analisar a implementa-
ção e a gestão local do programa Bolsa Família,
identificando os principais contornos desta in-
tervenção pública nos municípios selecionados.
A aproximação com a dinâmica política e insti-
tucional local e com os mecanismos de responsa-
bilização dos gestores, conformação de coorde-
nações integradas e intersetoriais, oferta e acom-
panhamento das ações de saúde e educação e de-
finição dos papéis dos diferentes entes federativos
na operacionalização do programa contribuiu
para identificar as principais tensões e os desa-
fios ligados ao alcance de maior eqüidade e justi-
ça social no campo das políticas de transferência
condicionada de renda no país.
Palavras-chave  Pobreza, Cidadania, Políticas
de transferência condicionada de renda
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Introdução

A implementação de políticas públicas configura
um processo complexo e dinâmico que tende a
combinar, permanentemente, diferentes estraté-
gias voltadas à diminuição de conflitos e cons-
trução de compromissos. Neste aspecto, a im-
plementação, para além de uma fase de execução
de objetivos e metas previamente formuladas,
representa, também, um momento de redesenho
das alternativas de ação evidenciando, assim, en-
frentamentos políticos em torno de múltiplos
valores, interesses e perspectivas. Tal abordagem
tem sido enfatizada na literatura sobre o chama-
do policy making1entendido como um processo
interativo onde início, meio e fim encontram-se
imbricados e os resultados tendem a ser incer-
tos. Para Lindblom & Woodhouse2, a constru-
ção da agenda pública e a implementação de um
programa combinam-se permanentemente na
medida em que durante o desenvolvimento das
ações institucionais emergem novos problemas
e desafios não previstos que reestruturam e mo-
dificam tanto a pauta de prioridades como a con-
cepção original da intervenção. Assim, o estudo
do processo de implementação de uma política
pública busca captar não só de que maneira os
objetivos e o desenho operacional contidos em
normas e marcos legais podem ser alcançados
mas, também, como são reformulados a partir
de escolhas e compromissos assumidos pelos
agentes implementadores. Importa, portanto,
perceber os diferentes graus de adesão dos prin-
cipais atores aos objetivos e à metodologia utili-
zada para o alcance de resultados, as condições
institucionais em que são desenvolvidas as ações
e os incentivos postos para a cooperação. Con-
seqüentemente, neste terreno de barganhas, coa-
lizões e “encontro de diferentes intenções”, cabe
compreender como os agentes implementadores
se apropriam do programa de forma a maximi-
zar interesses, consolidar alianças ou possibilitar
inovações sociopolíticas. Assim, o foco em con-
textos locais de implementação, através de estu-
do de caso entendido como “estratégia de pes-
quisa abrangente”3 torna-se relevante na medida
em que tende a revelar em profundidade os dile-
mas concretos que envolvem a condução, coor-
denação e gerenciamento de programas sociais.
A análise de normas, portarias e documentos go-
vernamentais, a caracterização de fluxos organi-
zacionais, a observação local e a realização de
entrevistas com gestores municipais, técnicos e
membros de fóruns locais de controle e partici-
pação social são reconhecidos, portanto, como

instrumentos capazes de viabilizar o entrecruza-
mento entre diferentes fontes de informação.
Neste horizonte conceitual e metodológico, o es-
tudo do processo de implementação do progra-
ma Bolsa Família em São Francisco de Itabapo-
ana e Duque de Caxias desenvolvido entre maio
de 2004 e junho de 2005 buscou gerar subsídios
para o exame das condições que tendem a favo-
recer ou limitar a obtenção de resultados ligados
ao fortalecimento institucional e à sustentabili-
dade das experiências de combate à pobreza e
consolidação da cidadania no país.

O Programa Bolsa Família: transferência
de renda e contrapartidas sociais

O Programa Bolsa Família foi criado em outu-
bro de 2003 pelo governo federal através da Me-
dida Provisória nº 132 e representou a unificação
dos programas federais Bolsa Alimentação, Bol-
sa Escola, Auxílio Gás e Cartão Alimentação.
Destinado, inicialmente, às famílias com renda
per capita de até 100 reais e a partir de 2006 de até
120 reais, o programa trouxe como principais
inovações em relação às experiências de transfe-
rência de renda desenvolvidas no país durante a
década de 19904, a possibilidade de estender o
benefício para famílias pobres sem filhos ou in-
divíduos biologicamente vulneráveis além da uti-
lização do Cadastro Único, criado no governo
do presidente Fernando Henrique Cardoso em
2001, como ferramenta para a delimitação da
população alvo. Algumas condicionalidades exi-
gidas nos programas anteriores de transferência
de renda foram mantidas como o acompanha-
mento pré-natal, a exigência de freqüência esco-
lar das crianças na faixa etária entre 7 e 15 anos e
o monitoramento, através da rede pública de
saúde, do crescimento e desenvolvimento infan-
tis e do esquema de vacinação. Ao mesmo tem-
po, foram introduzidas ações complementares
buscando fortalecer as chamadas “portas de sa-
ída” da pobreza, como cursos de alfabetização de
adultos, apoio à agricultura familiar e microcré-
dito e capacitação profissional. Na verdade, este
será um dos principais eixos do debate sobre o
alcance e a efetividade do Bolsa Família. Frente
às críticas sobre o tradicional viés assistencialista
dos programas de combate à pobreza no país, o
programa envolveria, portanto, contrapartidas
sociais voltadas a transformações mais amplas
nos perfis de vulnerabilidade social e acesso aos
direitos sociais. Para Coady5, a transferência de
renda condicionada a investimentos na nutrição
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infantil, no acesso a serviços de saúde e no perfil
de escolaridade tem configurado uma estratégia
importante na medida em que o benefício mone-
tário articulado aos ganhos em capital humano
tende a fortalecer a dimensão emancipadora das
chamadas social safety nets. De fato, estudos acer-
ca das repercussões de programas de transferên-
cia de renda condicionada na América Latina e
África6 têm demonstrado o aumento da freqüên-
cia escolar no ensino primário e secundário, re-
dução da mortalidade infantil e melhoria das
condições nutricionais das famílias atendidas.

Embora, como aponta Vianna7, o programa
Bolsa Família tenha apresentado graus de im-
plantação heterogêneos nos diferentes estados e
municípios brasileiros, em outubro de 2005, apro-
ximadamente 8 milhões de famílias e 32 milhões
de pessoas eram beneficiárias, com um compro-
metimento orçamentário de cerca de 0, 36% do
PIB nacional. O benefício médio das famílias in-
cluídas no programa foi ampliado de 24 reais
para 77 reais (MDS)8 e, de acordo com os resul-
tados da pesquisa de Marques et al.9, realizada
em 2004, em vários municípios rurais e de menor
IDH, os recursos transferidos através do pro-
grama Bolsa Família chegaram a ultrapassar a
receita oriunda da arrecadação com o ICMS e os
repasses federais ao SUS.

No plano da gestão institucional, o progra-
ma reafirmou a necessidade de envolver os dife-
rentes níveis de governo no desenvolvimento de
políticas sociais e, também, a ênfase na constru-
ção de espaços e mecanismos de controle social.
Para evitar a superposição de clientelas através
dos programas estaduais e municipais de trans-
ferência de renda, foram desencadeadas negoci-
ações intensas entre o governo federal, estados e
municípios a fim de possibilitar a complementa-
ção do benefício a partir de cada realidade local.
Neste processo de diálogo, inicialmente foi pro-
posto que os cartões magnéticos distribuídos
para as famílias inseridas no Bolsa Família tives-
sem espaço para os logotipos federal e estadual,
favorecendo parcerias intergovernamentais e di-
minuindo disputas regionais. No entanto, a difi-
culdade em garantir o apoio financeiro dos esta-
dos para um programa unificado irá permane-
cer, não só devido às distintas capacidades orça-
mentárias de cada região para complementar o
benefício destinado às famílias, como também
pela relutância dos governos locais em abando-
nar políticas próprias de transferência de renda.
O controle social do processo de implementação
do PBF, enfatizado como aspecto crucial para o
bom desempenho das ações, não foi tratado com

a mesma presteza verificada nas ações voltadas à
expansão da cobertura. Embora a lei de criação
do programa tenha previsto a conformação de
conselhos ou comitês locais, não houve, inicial-
mente, uma orientação consistente sobre a com-
posição e as atribuições destes espaços de parti-
cipação e acompanhamento. Somente em 11 de
novembro de 2004, através da Portaria n. 660,
são definidos o caráter e a missão do conselho
local de controle social: acompanhar, avaliar e
subsidiar a fiscalização da execução do progra-
ma no município; acompanhar e estimular a in-
tegração e a oferta de outras políticas públicas
para as famílias do PBF; estimular a participa-
ção comunitária e elaborar, aprovar e modificar
seu regimento interno. Embora em muitas re-
giões o controle social tenha sido assumido pelos
Comitês Gestores do Fome Zero e pelo Conse-
lho Municipal de Assistência Social, a indefinição
em relação à nova estrutura de acompanhamen-
to e fiscalização do Bolsa Família gerou desarti-
culação das experiências participativas ligadas a
programas de transferência de renda anteriores.
O fato espelhou importantes divergências sobre
o tema no âmbito da burocracia federal e, por-
tanto, pontos de vista distintos sobre a engenha-
ria institucional capaz de evitar práticas cliente-
listas e estimular a co-responsabilização dos di-
versos atores sociais envolvidos.

 Assim, embora o programa tenha buscado
a articulação entre alternativas seletivas e emer-
genciais de redução da pobreza e ações capazes
de potencializar e ampliar o impacto redistribu-
tivo de políticas públicas, dificuldades significati-
vas na estruturação e regulamentação das ações
e a fragilidade dos mecanismos de monitoramen-
to comprometeram as mudanças de natureza
institucional e organizacional exigidas para a
obtenção de resultados criando, assim, limites e
desafios para a gestão local.

O Programa Bolsa Família em São Francisco
de Itabapoana: caminhos e (des) caminhos
de uma intervenção pública

São Francisco de Itabapoana, emancipado em
janeiro de 1995, está situado na região norte do
Estado do Rio de Janeiro e faz fronteira com os
municípios da chamada Bacia de Campos. Em
2000, segundo o Censo do IBGE10, a população
total era de 41.145 habitantes, distribuída em
1.222,3 km2. Trata-se, assim, do segundo maior
município em extensão territorial do estado e,
no que se refere ao Índice de Desenvolvimento
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Humano (IDH), a região ocupava em 2000 o 90°
lugar. Segundo o Mapa da Fome II11 divulgado
pela Fundação Getúlio Vargas em 2003, São Fran-
cisco de Itabapoana possuía a maior proporção
de pessoas vivendo abaixo da linha de indigência
no estado do Rio de Janeiro: 43,8% do total de
habitantes. Apesar das transformações econô-
micas vividas pela região com os recursos da ex-
ploração de petróleo, São Francisco de Itabapo-
ana permanecia em 2004 fortemente vinculado à
agricultura e pesca e apenas 12 % da população
economicamente ativa encontravam-se inseridos
no mercado formal de trabalho. No que se refere
à educação, de acordo com o Atlas de Desenvol-
vimento Humano12 de 2003, a taxa de analfabe-
tismo da população de 15 anos ou mais era duas
vezes maior que a média nacional.  Além do défi-
cit de serviços públicos de água, esgoto, coleta e
lixo13, o município contava com apenas um hos-
pital público e a perspectiva de implementação
das primeiras três equipes do Programa de Saú-
de da Família (PSF), à medida que fossem con-
tornados os problemas ligados à ampliação do
quadro de profissionais de saúde na região.

O legado político e institucional

Em 2004, São Francisco de Itabapoana vivia sua
segunda experiência de gestão após a emancipa-
ção do município de São João da Barra. Com
uma trajetória ainda recente de autonomia polí-
tica e forte dependência de recursos federais, o
município exibia pouca sustentabilidade institu-
cional para o desenvolvimento de programas
sociais. Um sistema gerencial e decisório frag-
mentado combinava-se com uma dinâmica po-
lítica marcada pelo enfrentamento entre as elites
econômicas locais. Na disputa eleitoral que irá
caracterizar o período, acusações mútuas de cor-
rupção e violência acirravam os debates entre o
candidato do PMDB à reeleição, Pedro Cherene,
Walter Junior apoiado pelo PDT e o ex- presi-
dente da Câmara de Vereadores e candidato pelo
PTB, Leonardo Terra. Neste processo conturba-
do, onde um dos candidatos é acusado de assas-
sinato e torna-se foragido da polícia, o prefeito
perde a maioria na Câmara e confronta-se com
sérios impasses para a aprovação do orçamento
municipal. Assim, apesar do prefeito e da gover-
nadora do estado, Rosinha Matheus, serem do
mesmo partido e assim serem maiores as chan-
ces de cooperação entre os níveis estadual e mu-
nicipal de governo, projetos de ampliação da rede
básica de saúde e de melhoria da infra-estrutura

urbana permaneceriam em compasso de espera.
A ausência de “memória técnica” em torno das
ações de planejamento, monitoramento e avali-
ação de intervenções públicas e a falta de infor-
mações e dados sobre estruturas e fluxos orga-
nizacionais das diferentes secretarias municipais
dificultavam a recuperação de percursos e a sis-
tematização de aprendizados institucionais. Em
relação aos recursos humanos, a conjugação de
fatores como a falta de uma política de forma-
ção e capacitação, de um plano de carreiras para
o servidor público e a dificuldade em fixar pro-
fissionais mais qualificados, em sua maioria re-
sidentes no município vizinho de Campos de
Goytacases, trazia importantes limites e dificul-
dades para prestação de serviços sociais.

Neste cenário, a experiência prévia da secre-
taria de educação com o programa Bolsa Escola
tornou-se a principal referência para a criação de
uma estrutura de gestão do programa Bolsa Fa-
mília. De fato, a coordenação e, também, a res-
ponsabilidade da criação de uma instância inter-
setorial de acompanhamento, agregando as se-
cretarias de saúde e assistência e promoção so-
cial, ficaram a cargo do secretário municipal de
educação. Tal esforço inédito de convergência e
cooperação trouxe novas perspectivas e, também,
desafios para o campo das ações públicas locais.
Tratando-se de uma possibilidade de diálogo ain-
da bastante recente na dinâmica das políticas
sociais municipais, os espaços de decisão “inter-
setorial” mostravam-se ainda extremamente frá-
geis. Além disso, como um dos municípios pio-
neiros na implementação do programa Bolsa
Família, São Francisco de Itabapoana experimen-
tou o desafio de introduzir alterações institucio-
nais, ainda pouco sistematizadas pelo governo
federal, em um contexto de precariedade no que
se refere a recursos administrativos e técnicos.
Na visão dos gestores locais, tal processo reper-
cutiu fortemente na qualidade do cadastramen-
to e seleção dos beneficiários do programa Bolsa
Família:

Anteriormente, existiam três programas: o
PETI, o Bolsa Alimentação e o Bolsa Escola; cada
um tinha o seu cadastro individual, depois fizeram
o cadastro único e não foi informado a ninguém.
O que aconteceu? A secretaria de saúde cadastrou,
a secretaria de educação cadastrou [...] uma única
família poderia ter três cadastros. Agora, com o
cadastro único, pessoas que recebiam não recebem
mais, quem não recebia agora recebe um valor
maior. Está todo mundo reclamando, e não temos
solução. (gestor municipal)

 O cadastro único foi lançado em julho e em
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dezembro tinha que estar tudo pronto. E nós não
fomos capacitados. (gestor municipal)

Não tínhamos orientação ou treinamento para
o cadastramento. A gente só começou a ter real-
mente noção de como era o cadastro a partir da
digitação [...] o programa informava os erros e
então a partir dali começamos a ver como deveria
ser preenchido o formulário. (gestor municipal)

A demora em efetivar o apoio diferenciado
aos municípios com maiores déficits operacio-
nais para a realização do cadastro unificado e
agilização do processo de migração das famílias
dos programas de transferência de renda anteri-
ores e, ao mesmo tempo, o crescente número de
famílias cadastradas sem receber o benefício fo-
ram problemas que, sem dúvida, contribuíram
para dificultar o estabelecimento de uma rede local
de obrigações e responsabilidades em torno dos
objetivos do programa.

 Hoje a gente vai fazer quase dois anos de ca-
dastro e tem gente que não foi beneficiada ainda.
Aí por que eu vou cadastrar mais gente, mais gente
perguntando e eu não consigo solucionar o que
está para trás? Então eu parei de cadastrar. (gestor
municipal)

 Em junho de 2004 e, portanto, vários meses
após a implementação do Bolsa Família em São
Francisco de Itabapoana, foram realizados se-
minários locais com a presença de membros do
Ministério de Desenvolvimento Social, além de
responsáveis pela implementação do programa
em municípios vizinhos, a fim de possibilitar
maior orientação e apoio do governo federal. Em
um destes encontros, realizados em uma escola
municipal, o representante do Departamento de
Desenvolvimento da Informação e Dados Sociais
e responsável pelo CAD Único, Cláudio Roquet-
te, buscou reiterar a importância do cadastro
unificado não só para a seleção de beneficiários
do Bolsa Família, mas sobretudo como ferra-
menta para a geração de informação para o pla-
nejamento de políticas sociais no âmbito dos
municípios:

O cadastro único é importante para traçar ou-
tras políticas públicas, não apenas para a transfe-
rência e renda. Os municípios devem olhar para o
cadastro não como o cadastro das pessoas que rece-
bem o benefício, mas como o cadastro que represen-
ta a realidade da população pobre, permitindo um
melhor diagnóstico de carências e reivindicações.

Ainda que a presença no município de técni-
cos e agentes formuladores do programa tenha
sido importante para a renovação de pactos de
cooperação, a dificuldade em definir estratégias e
incentivos para a melhoria da qualidade do ca-

dastro, para estreitar os vínculos com o governo
estadual ou para o acompanhamento das condi-
cionalidades foi sentida pela maioria dos muni-
cípios.

 As prefeituras estão sem saber o que fazer com
o Bolsa Família. Você não tem um telefone para
entrar em contato com o Ministério. Também não
tivemos nenhum contato ainda com o estado. (ges-
tor municipal)

Neste aspecto, mesmo após o seminário e o
anúncio de propostas de financiamento federal
de parte dos custos operacionais, o cadastramen-
to de novos beneficiários permaneceu bloquea-
do por alguns meses e foi retomado poucas se-
manas antes da realização das eleições munici-
pais, em setembro de 2004. Além disso, convoca-
das pelo coordenador do programa, as famílias
faziam fila no Ciep Celso Martins Cordeiro, onde
camisas e cartazes eram distribuídos com pro-
paganda da campanha de reeleição do prefeito
Pedro Cherene. O episódio foi intensamente ex-
plorado na mídia como crime eleitoral14,15 e ge-
rou, além da suspensão imediata da concessão
de novos benefícios, uma investigação local com
fiscais do Ministério Público Federal e do Tribu-
nal de Contas da União. Ao mesmo tempo,
nacionalmente, o debate sobre os problemas li-
gados ao gerenciamento difuso e pouco trans-
parente do processo de implementação do pro-
grama ganha destaque. Novas denúncias sobre
irregularidades em vários municípios como be-
nefícios sendo concedidos a vereadores, servido-
res públicos e até prefeitos, levaram o MDS a
iniciar um processo de recadastramento das fa-
mílias. Em São Francisco de Itabapoana, as de-
núncias de corrupção e clientelismo culminaram,
em 2005, com a prisão do coordenador do Bolsa
Família, acusado de retirar indevidamente os
benefícios destinados às famílias pobres nas agên-
cias locais da Caixa Econômica Federal.

Objetivos e metas do Bolsa Família: a visão
dos agentes implementadores locais

Um aspecto importante e que tem sido ressaltado
por vários autores nos estudos de avaliação de
programas e políticas socais16 é a necessidade de
refletir sobre quais são os níveis de adesão dos
agentes implementadores ao conjunto de objeti-
vos e metas e como podem influenciar os rumos
da intervenção. Como aponta Arretche17, a “obe-
diência ao desenho do programa não é automáti-
ca”. Convém, portanto, em pesquisas que bus-
cam identificar sucessos e também obstáculos e
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fracassos ligados ao processo de implementação
de programas públicos, conhecer referências, va-
lores e prioridades assumidas pelos gestores e téc-
nicos locais e assim perceber os níveis de conflito
ou cooperação em torno dos objetivos propos-
tos. Nesta perspectiva, em São Francisco de Ita-
bapoana, foi possível perceber entre os gestores
das secretarias de educação, saúde e promoção
social envolvidos na coordenação local do Bolsa
Família fortes desconfianças em relação à capaci-
dade dos programas de transferência de renda
reduzirem os níveis de pobreza e dependência da
população.  O desincentivo ao trabalho foi fre-
qüentemente um resultado associado à transfe-
rência de renda através do Bolsa Família:

Uma família não pegou o benefício durante
três meses e quando foi pegar tinha 245 reais para
receber. Um salário mínimo sem fazer nada. (ges-
tor municipal)

As pessoas não querem trabalhar. O trabalho
deles agora é correr atrás do benefício. (gestor
municipal)

O Bolsa Família não gera uma fonte de traba-
lho, não incentiva o trabalho. (gestor municipal)

Além da idéia de que o programa não era
capaz de fortalecer a autonomia na medida em
que colaborava para a saída do mercado de tra-
balho de pessoas que antes “faziam uma faxina,
limpavam peixe [...]”, a dificuldade para concluir
o processo de migração dos beneficiários dos
programas anteriores de transferência de renda
e equalizar os benefícios colaborou para a avali-
ação, entre os entrevistados, de que o programa
tendia a recriar fortes iniqüidades. Na ausência
de um esforço consistente de coordenação e ca-
pacitação e, também, dada a falta de clareza so-
bre o acompanhamento das chamadas condici-
onalidades ou contrapartidas sociais, a possibi-
lidade de alterar tais “disposições” em torno do
programa entre os agentes locais tornava-se quase
nula. Neste aspecto, é importante lembrar que,
na medida em que a portaria ministerial que dis-
pôs sobre as normas para a oferta e monitora-
mento das condicionalidades surge apenas em
novembro de 2004 em meio a fortes críticas e
debates acerca da falta de investimentos claros
do governo federal sobre as “ portas de saída” da
pobreza vinculadas ao programa, os municípios
operavam praticamente sem orientação. No caso
de São Francisco de Itabapoana, em setembro de
2004, a falta de acompanhamento da freqüência
escolar e das ações de saúde era combinada à
ausência de alternativas voltadas à geração de
renda e demais programas complementares.

No momento, o acompanhamento das condi-

cionalidades está parado. A Saúde irá controlar o
peso das crianças e o cartão de vacinas das crianças
de 0 a 6 anos. A Educação irá acompanhar a fre-
qüência escolar das crianças de 6 a 15 anos. O que
também não está sendo feito. A Promoção Social
não tem trabalho ainda definido a ser feito pelo
Bolsa Família. (gestor municipal)

Antes o padrão que a gente tinha (com o Bolsa
Alimentação) era o peso. O Bolsa Família não tem
mais este critério. Aí você tem uma agenda de com-
promisso. Essa agenda de compromisso você vai
conversar com a mãe, que nem vai  Diz que vai
gastar passagem para conversar [...] conversar o
quê? (gestor municipal)

As deficiências no controle das condicionali-
dades do programa com o acompanhamento da
freqüência escolar e das ações de saúde previstas
refletiam não apenas a desarticulação entre as
diferentes secretarias municipais envolvidas na
implementação do programa mas, também, os
conflitos entre a manutenção do ritmo da ex-
pansão da cobertura do programa e a necessida-
de de fortalecer compromissos em torno de ob-
jetivos e mecanismos de fiscalização. Segundo o
relatório de Avaliação do Programa Bolsa Famí-
lia realizado entre os meses de maio e julho de
2004 pelo TCU em vinte municípios dos estados
da Bahia, Rio Grande do Sul, Goiás e Minas Ge-
rais, “a ausência de definição de sistemáticas de
monitoramento de condicionalidades pode pre-
judicar o alcance dos objetivos do programa”18.....
Sem as delimitações de competência acerca do
controle da freqüência escolar e das ações de saú-
de, a auditoria do TCU constatou a suspensão
dos formulários de presença dos alunos e das
agendas de saúde.

Os limites da participação social

A experiência de participação e discussão da po-
pulação em fóruns e decisão pública era quase
inexistente no município, que contava com pou-
cas associações de moradores e organizações não
governamentais. Neste contexto, a associação de
pescadores - Colonia Z-1 de Guaxindiba, criada
em 2002, e que no momento da pesquisa possuía
cerca de 900 filiados, representava uma experiên-
cia importante e que vinha sendo traduzida em
alguns avanços nas condições de trabalho e pro-
teção social de pescadores. No que se refere ao
controle social do programa Bolsa Família, as
entrevistas realizadas com membros do Conse-
lho Municipal de Saúde (CMS), Conselho Muni-
cipal de Assistência Social (CMAS), Conselho Mu-
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nicipal de Segurança Alimentar (COMSEA) e
Conselho de Controle Social do Programa Bolsa
Escola revelaram a fragilidade das instâncias de
participação. A falta de quorum nas reuniões, o
desconhecimento dos temas em pauta para a dis-
cussão e a existência de vínculo empregatício en-
tre conselheiros representantes da sociedade civil
e a prefeitura eram situações freqüentes.

A maioria dos representantes dos conselhos tem
algum vínculo com o Executivo.  [...] Isso compro-
mete, sem dúvida. Você vai se indispor com o seu
empregador? Você não vai.  Então, por mais que
você fale assim: Eu estou aqui representando, mas
eu tenho, de repente, um cargo de confiança no
Executivo. Eu não quero me indispor. (gestor
municipal)

Eu tenho um cargo na prefeitura [...]. (repre-
sentante da associação de moradores)

Segundo os entrevistados, o reduzido núme-
ro de conselheiros e a centralização das decisões
no âmbito da prefeitura comprometiam as
possibilidades de renovação, dinamismo e trans-
parência.

Nas reuniões do Conselho de Saúde, poucas
informações são passadas para nós sobre o Bolsa
Família. Os programas são muito centralizados [
...]. (representante da associação de moradores)

A periodicidade das reuniões do conselho, acho
que era de três em três meses [ ...] mas já tem muito
tempo que não tem reunião. (representante da
associação de moradores)

Segundo um representante da secretaria de
Assistência e Promoção Social, no Conselho de
Assistência não havia ocorrido até outubro de
2004 uma discussão consistente sobre o progra-
ma Bolsa Família:

Com relação ao Bolsa Família, pelo menos eu
não tenho lembrança de ter traçado nenhuma dis-
cussão no Conselho de Assistência, não.  [...]  um
acompanhamento de como está esta implementa-
ção do Bolsa Família no município, isso ainda não.
Eu acho que nós teríamos que ser melhor informa-
dos.  (secretaria de assistência e promoção social)

Sem o fluxo regular de informações sobre as
etapas de implementação do Bolsa Família no
município e sem definições claras sobre as atri-
buições e competências dos representantes da
sociedade civil, os conselhos pouco influíam na
dinâmica institucional local.

A experiência de Duque de Caxias

O município de Duque de Caxias,     situado na
Baixada Fluminense, foi criado em 31 de dezem-

bro de 1943 e ocupa uma área territorial de 465,7
km2, o que corresponde a aproximadamente 10%
da área da Região Metropolitana do Rio de Ja-
neiro. A população é quase totalmente urbana e
a região compreende uma das mais consolida-
das áreas industriais do Estado do Rio de Janei-
ro. Em 2002, Duque de Caxias era o segundo
pólo industrial da Região Metropolitana do Es-
tado do Rio de Janeiro. Convivendo com tal di-
namismo econômico, segundo o Mapa da Fome
II de 2003, 28,2% da população era indigente, ou
seja, quase o dobro da proporção de pessoas em
condição de pobreza extrema existente no muni-
cípio do Rio de Janeiro no período. Em 2000,
segundo os dados da Rais/ MTE19, somente
30,68% da PEA encontravam-se inseridos no
mercado formal de trabalho.

Apesar do aumento dos anos de escolaridade
da população entre 1991 e 2000, acompanhando
a tendência nacional, mais da metade da popula-
ção acima de 10 anos de idade possuía menos de
oito anos de estudo e, de acordo com os dados do
Atlas de Desenvolvimento Humano (2003) cerca
de 8% da população de 15 anos ou mais era anal-
fabeta. Duque de Caxias apresenta uma rede bá-
sica de ensino e saúde com forte participação do
setor privado e déficits significativos de cobertura
e qualidade. Em 1999, apenas 37,6% das gestantes
realizavam mais de seis consultas no pré-natal e
54% da população buscavam internação em ou-
tros municípios dada a falta de acesso a níveis de
atenção de maior complexidade20. As primeiras
equipes do PSF foram implementadas em 1998, e
a meta era, em 2005, ampliar o programa a fim de
atingir a cobertura de 1.500 famílias.

 Durante o período da pesquisa, Duque de
Caxias vivia um momento de transição política,
fruto do fim do segundo mandato de Camilo
Zito do PSDB e eleição de Washington Reis do
PMDB. Com isso, diferente do contexto verifica-
do em São Francisco de Itabapoana, o municí-
pio deparava-se com a criação de novas estrutu-
ras administrativas e mudanças gerenciais. Ain-
da no final do mandato do prefeito anterior, se-
gundo os gestores entrevistados, ocorreram
mudanças significativas nas diferentes secretari-
as e, com a eleição do novo prefeito, o município
sofreu mais uma vez a substituição de técnicos e
gestores locais. Na trajetória política da região,
após a década de 1980, conflitos de interesses e
tensões entre práticas clientelistas e reivindica-
ções populares foram freqüentes. Por outro lado,
a mobilização social e a presença de organizações
não governamentais e lideranças da Igreja Cató-
lica também foram capazes de criar alianças es-
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tratégicas e possibilidades, em diferentes conjun-
turas, de participação direta na administração
municipal. Um desses exemplos de articulação
entre diferentes atores políticos e as intervenções
públicas de corte social no município foi o Muti-
rão da Desnutrição. Enquanto um dos desdo-
bramentos da Ação da Cidadania contra a Fome,
a Miséria e pela Vida - movimento que agregou
diversos segmentos sociais em torno das ques-
tões da fome e da miséria e que contou com a
participação significativa de D. Mauro Morelli,
bispo de Duque de Caxias - o Mutirão incluiu
agentes das Pastorais da Igreja Católica, gestores
municipais, militantes políticos e membros de
organizações não governamentais como a FASE.
Especialmente no diagnóstico da desnutrição in-
fantil e no desenvolvimento de programas volta-
dos à questão alimentar e nutricional, o Mutirão
contribuiu para a construção de um forte con-
senso em torno da prioridade do tema no muni-
cípio e em outras regiões da Baixada Fluminen-
se. Assim, quando o programa Bolsa Família é
implementado no final do ano de 2003 e é inicia-
do o processo de migração das famílias benefici-
adas pelos programas de transferência de renda
anteriores, um dos principais desafios encontra-
dos por técnicos e gestores locais foi reelaborar
os critérios de focalização assumindo a renda e
não mais o estado nutricional como parâmetro
de inclusão. As secretarias de Saúde, Ação Social
e Educação foram responsabilizadas pela imple-
mentação inicial das ações, viabilizando a migra-
ção das famílias para o CAD Único mas, após as
eleições em outubro de 2004, a secretaria da Ação
Social assumiu a coordenação e gestão do Pro-
grama Bolsa Família.

O processo de cadastramento
e (re)cadastramento

Em meio à transição política e administrativa que
caracteriza a conjuntura de implantação, a dinâ-
mica de captação de beneficiários, preenchimen-
to dos formulários para o CAD Único e inclusão
no programa Bolsa Família foi marcada por inú-
meras reorientações e mudanças operacionais.
Inicialmente, os cadastros foram realizados com
forte participação de membros da sociedade ci-
vil, além de profissionais de saúde do PSF:

Quando o Bolsa Família começou a associação
de moradores - o MUB-, fazia os cadastros e entre-
gava na secretaria de assistência Social ou na Se-
cretaria de Saúde. (membro da associação de
moradores)

Nós capacitamos profissionais de saúde para o

preenchimento do CAD Único e também treina-
mos pessoas da sociedade civil. Mas já viram o CAD
Único? É coisa de maluco [...] e tiveram muitas
versões. (gestor municipal)

 No entanto, frente às dificuldades com pes-
soal técnico e equipamentos, a prefeitura decidiu
encaminhar a digitação dos dados do cadastro
para empresas contratadas – a Ampla e a LIGHT.

 Falta tinta, só não falta caneta porque a gente
traz. (gestor municipal)

Nós treinamos as pessoas, capacitamos equipes
do PSF, mas não conseguimos enviar porque não
tínhamos computador.  Ficamos quase um ano com
cadastros até o teto. (gestor municipal)

Para os gestores entrevistados, porém, a so-
lução adotada no município gerou aumento de
custos e erros que implicaram na paralisação do
processo e necessidade de recadastramento de
beneficiários com a ocorrência, por sua vez, de
novas distorções:

Eu acho que tem que ter uma equipe nossa,
porque eles vão ver o que está sendo feito e vão ter
consciência que não podem errar. Para a firma não.
Você ainda paga mais para ela fazer [...] se a secre-
taria tivesse sua equipe, gastaria bem menos. (ges-
tor municipal)

As firmas enviaram os cadastros e as cópias em
disquete. Mas uma das cópias era do município de
Belfort Roxo. (gestor municipal)

Muitas comunidades não têm televisão, rádio,
como é o caso de Jardim Gramacho, e as pessoas
não se recadastravam porque não foram informa-
das e muitos perderam o benefício. (membro da
associação de moradores)

 Em Duque de Caxias, para além dos proble-
mas enfrentados com a contratação das firmas,
o cadastramento de beneficiários realizado du-
rante o ano eleitoral também sofreu fortes influ-
ências das lideranças políticas locais.

Imagina, na época era eleição de 2004, aí os
candidatos ligados ao prefeito recebiam uma cota e
faziam sua campanha, trazendo os cadastros in-
completos, com erros. (membro da associação de
moradores)

Ainda que tal comportamento fosse consi-
derado indesejável pela maioria dos técnicos, ges-
tores e representantes de associações civis entre-
vistados, tais práticas eram consideradas como
formas tradicionais de interação e vinculação
entre políticos locais e a população.

Eu nasci aqui em Duque de Caxias, conheço
bem a realidade aqui. Os candidatos a vereador e
deputado federal fazem eventos sociais, colocam
médicos, remédios e criam cursos só para ganhar
voto. (membro da associação de moradores)



1521

C
iência &

 Saúde C
oletiva, 12(6):1513-1524, 2007

Critérios de elegibilidade:
afinal quem incluir no programa?

Apesar da definição pelo governo federal de limi-
tes de renda como critério básico para a caracte-
rização da população pobre credenciada aos be-
nefícios do Bolsa Família, nem sempre os agen-
tes implementadores locais demonstraram co-
nhecimento preciso e, principalmente, concordân-
cia com as condições de elegibilidade previstas.
Em Duque de Caxias, a permanência do critério
de desnutrição como parâmetro para a focaliza-
ção das famílias, por exemplo, refletiu a dificul-
dade em substituir um objetivo amadurecido e
compartilhado ao longo do tempo por gestores
e associações civis envolvidos em diferentes polí-
ticas sociais. O desconhecimento sobre as situa-
ções que poderiam levar à perda do benefício tam-
bém era freqüente entre os gestores e membros
de associações civis locais:

No início, quando nos foi passado o programa
Bolsa Família, seriam beneficiadas pessoas que não
tivessem qualquer tipo de renda. Pessoas com 59,
60 anos nesta condição poderiam ser incluídas.
Hoje, chegou para nós a determinação do governo
de que só seriam beneficiados aqueles que tivessem
filhos na escola. (membro da associação de mo-
radores e conselheiro municipal de saúde)

A gente sabe que seria para fazer o cadastra-
mento de toda a população. Mas nós tínhamos um
índice muito alto de desnutrição e como tinha li-
mitação no número de bolsas, então eu priorizei os
desnutridos. (gestor municipal)

Existem pessoas que levam até um ano para
receber o benefício. Não tem como dizer para a
pessoa o que está acontecendo, porque às vezes está
tudo certinho, a renda, a ficha de vacinação, pre-
encheu o cadastro mas [...] suspenderam o benefí-
cio. Suspendeu por quê? (gestor municipal)

O monitoramento das condicionalidades

Em Duque de Caxias, como em São Francisco de
Itabapoana, o monitoramento das condicionali-
dades previstas no programa Bolsa Família es-
barrava em múltiplas dificuldades:

Nem todas as unidades avaliam gestantes. O
mais indicado é que você tivesse salas e triagem
para avaliação, com medição de pressão, etc. [...].....
(gestor municipal)

É complicado para o município estar dando
conta desse número de famílias. No momento do
cadastramento, a gente exige por exemplo a decla-
ração escolar [...] mas depois que está recebendo,

fiscalizar e acompanhar é complicado. (gestor
municipal)

A falta de acompanhamento das condiciona-
lidades, a despeito do debate travado em torno
da pertinência das prioridades dadas ao controle
do pré-natal, à freqüência escolar na faixa etária
de 7 a 14 anos, vacinação e acompanhamento do
crescimento e desenvolvimento infantis, compro-
metia o alcance dos objetivos ligados à criação
das chamadas “portas de saída” do programa.
No que se refere à oferta de programas comple-
mentares de acesso à crédito, capacitação e edu-
cação de adultos, o acompanhamento ainda era
mais precário.  Assim, na avaliação das possíveis
repercussões do programa Bolsa Família nas
condições de pobreza e destituição das famílias,
os entrevistados renovaram a preocupação com
a face assistencialista de uma intervenção orien-
tada para a transferência de benefícios monetá-
rios sem a necessária associação a possíveis gan-
hos em capital humano e inserção social:

Eu acho que o povo não precisa de esmola, o
povo precisa de capacitação, trabalho e renda.
(membro da associação de moradores)

Eu acho que o programa Bolsa Família é pura-
mente assistencialista porque não tem instrumen-
to para monitorar as ações, para orientar, capaci-
tar. Não têm ações educativas efetivas, não é só na
Saúde, mas também na Educação e na Ação Social.
(gestor municipal)

Nos municípios estudados, a ausência de
ações complementares voltadas à educação de
adultos ou geração de emprego e renda indicava
a inexistência de pontes e mecanismos de intera-
ção mais consistentes entre o programa federal e
alternativas de inserção no mercado de trabalho.

Um balanço das experiências

Como apontam Mazmanian e Sabatier21, para
além da gama diversa de obstáculos e dificulda-
des ligadas ao processo de implementação de
programas governamentais, alguns problemas
são mais fáceis de lidar do que outros. Nesta pers-
pectiva, enfrentar a questão da pobreza de am-
plos contingentes da população tende a envolver
múltiplos arranjos institucionais, conferindo
portanto enorme complexidade ao processo de
formulação e implementação de estratégias de
intervenção. Sem dúvida, o programa Bolsa Fa-
mília, ao associar a transferência de renda mo-
netária ao acesso e acompanhamento de políti-
cas sociais de saúde e educação, trouxe impor-
tantes desafios para a gestão das ações locais.
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Frente às intensas desigualdades regionais liga-
das à capacidade institucional e aprendizado téc-
nico e, também, às distintas possibilidades de
controle de práticas clientelistas na oferta de ser-
viços públicos nos municípios, o programa Bol-
sa Família exige um esforço permanente de coor-
denação e supervisão dos níveis central e estadu-
al de governo.  Na verdade, como vimos nos
municípios pesquisados, a demora em estabele-
cer dispositivos legais e incentivos capazes de for-
talecer o desenho operacional do programa tor-
nou-se um obstáculo importante para o fortale-
cimento da capacidade gerencial. Ainda que o
Índice de Gestão Descentralizada (IGD) criado
pelo governo federal em 2005 busque através de
repasses financeiros regulares corrigir o proble-
ma e contornar limites e “pontos de estrangula-
mento” no processo de cadastramento e acom-
panhamento das condicionalidades, a dinami-
zação das ações no âmbito local envolve, tam-
bém, incluir incentivos para outras dimensões
estratégicas como o nível de participação social e
o grau de adesão dos agentes executores.

 Neste sentido, reafirma-se, portanto, o “para-
doxo da descentralização”22, ou seja, a exigência
de ações políticas e administrativas centralizadas
para o desenvolvimento e garantia de maior alcan-
ce das ações locais. Tal esforço, ao invés de repre-
sentar uma volta à rigidez, remete à necessidade
de que sejam criados parâmetros claros para a
condução das políticas locais e, conseqüentemen-
te, correção de possíveis “desvios de rota”. O mo-
nitoramento torna-se, assim, crucial. Para Ho-
gwood and Gunn23, monitorar não se resume à
coleta de informação, mas envolve a decisão so-
bre quais ações serão tomadas quando o desen-
volvimento da intervenção afasta-se do desenho
original. Para os autores, portanto, o monitora-
mento remete ao controle e ao exercício do poder.

No que se refere às condicionalidades exigidas
para a manutenção do benefício, é importante
refletir se o acompanhamento do pré-natal, o es-
tímulo à imunização, à matrícula no ensino fun-
damental e acompanhamento do desenvolvimen-
to infantil esgotam as possibilidades de fortaleci-
mento, através do programa, das chances de au-
tonomização das famílias pobres. Como assinala
Schwartzman24, a partir dos dados da PNAD 2001,
“a cobertura da educação básica se tornou prati-
camente universal”. No entanto, apesar de tal avan-
ço, os dados também mostram que a partir dos
12 anos e principalmente entre 15 e 17 anos cresce
significativamente a defasagem idade e série e o
abandono escolar. Aos 17 anos de idade, 26, 2 %
dos adolescentes já não freqüentam a escola, sen-

do que o abandono é maior entre os negros do
sexo masculino, nas regiões rurais e no Sul e Nor-
deste. Há ainda uma forte associação entre nível
de renda e trabalho infantil. À medida que decres-
ce a renda familiar per capita, aumenta a propor-
ção de crianças na faixa etária de 15 a 17 anos que
trabalham, sendo que o tipo de ocupação é influ-
enciado pela ocupação dos pais e área de residên-
cia. Com isso, fica evidente que as dificuldades
para alcançar avanços na escolaridade tornam-se
maiores e mais difíceis de ser superadas pelas fa-
mílias pobres à medida que as crianças atingem a
faixa etária de 15 a 17 anos. Frente às exigências
crescentes de qualificação profissional e educação
para a reversão do quadro de desemprego e trans-
formação do perfil de “empregabilidade”, a perda
do benefício do Bolsa Família para as famílias
com crianças acima de 15 anos pode, paradoxal-
mente, representar um limite importante para a
criação de “portas de saída” para a pobreza.  Como
observam Rawlings & Rubio24, experiências de-
senvolvidas na América Latina, como o progra-
ma mexicano Oportunidades, além de estender a
cobertura para famílias com filhos até 20 anos
também garantem bônus diferenciados para os
jovens que avançam nos níveis de escolaridade.

Ao mesmo tempo, as normas e parâmetros
do programa devem permitir considerar diferen-
tes estratégias de implementação frente às dife-
rentes realidades no plano local.  Neste aspecto,
em municípios com menor “tradição cívica”,
como São Francisco de Itabapoana, a criação de
estímulos diferenciados à participação e controle
público pode repercutir favoravelmente no al-
cance e na efetividade das ações. Em Duque de
Caxias, um envolvimento maior com as associa-
ções locais e movimentos sociais e investimentos
em capacitação e recursos materiais pode pro-
mover formas mais “sustentáveis” de coopera-
ção entre Estado e sociedade civil. Na medida em
que o programa Bolsa Família tende a exigir in-
tegração e complementariedade entre diferentes
programas sociais, é importante manter perma-
nentemente a disposição para o estabelecimento
de consensos e compromissos com múltiplos
atores e agentes implementadores locais.

Com relação ao uso da renda para definir
mínimos sociais e critérios de elegibilidade do
programa, é importante reconhecer a arbitrarie-
dade e também os riscos desta escolha.  Ainda
que diversas estratégias metodológicas tenham
surgido com o intuito de refinar a qualidade do
dado de renda monetária das famílias para a
avaliação de níveis de pobreza, persistem impor-
tantes limites e fragilidades. Como aponta
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Walzer26, “as necessidades são alusivas” e ainda
que possam ser utilizadas como critério de redis-
tribuição, irão depender sempre de elaboração
cultural e política em cada contexto social, ex-
pressando assim o entendimento compartilha-
do sobre as demandas e necessidades das famíli-
as. Reconhecendo a heterogeneidade dos proces-
sos de destituição social, a possibilidade de inclu-
são de outros critérios de elegibilidade combina-
dos à avaliação da renda monetária como, por
exemplo, a presença de portadores de deficiência
física, pode favorecer resultados mais eqüitati-
vos na medida em que sejam consideradas as
diferentes possibilidades de conversão da renda
em bem estar pelas famílias atendidas27.

Por último, a análise das experiências de São
Francisco de Itabapoana e Duque de Caxias reve-
la que a sustentabilidade e efetividade do progra-
ma estão fortemente associadas ao perfil de in-
vestimentos na expansão e melhoria da qualida-
de dos serviços e da capacitação técnica, aos níveis
de accountability, à dinâmica societária e à con-
vergência das demais ações públicas de corte soci-
al em cada localidade. Para Pawson28, nenhuma

intervenção focalizada nos indivíduos e nas famí-
lias funciona para todos os indivíduos e todas as
famílias. Ao mesmo tempo, nenhuma interven-
ção no nível das instituições funciona para todas
as instituições. A “rede de efeitos” de um progra-
ma específico é produzida através de “balanço”
entre sucessos e limites ligados às dimensões indi-
vidual, familiar e institucional, nos respectivos
contextos de implementação. Neste sentido, ne-
nhum programme outcome depende apenas de seu
desenho e concepção, mas de sujeitos concretos e
circunstâncias específicas que envolvem proces-
sos decisórios conflitivos e diferentes perfis tanto
dos chamados stakeholders - definidos como
agentes (indivíduos, grupos e mesmo organiza-
ções) envolvidos no processo e capazes de impac-
tar decisões, resultados e interesses ligados ao pro-
grama - como de cidadãos e demais atores sociais
relevantes. A compreensão da diversidade e da
complexidade das experiências locais através de
esforços sistemáticos de pesquisa e avaliação
mostra-se, assim, decisiva para a construção de
novos cenários no campo das políticas voltadas à
redução da pobreza no país.
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